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Análise do pensamento histórico na prova do 
ENEM (1998–2023)

RESUMO

O estudo trata da evolução do ensino de história, destacando a introdução 
de novas abordagens metodológicas focadas no “pensamento histórico” 
e na “consciência histórica”. No Brasil, o Exame Nacional do Ensino Médio 
(ENEM), criado em 1998, desempenha um papel central no acesso à educação 
superior e foi progressivamente reformulado para integrar temas interdis-
ciplinares e avaliar habilidades cognitivas. O estudo analisou as questões 
históricas do ENEM de 1998 a 2023, com foco no desenvolvimento de habili-
dades do pensamento histórico. A pesquisa utilizou métodos quantitativos e 
qualitativos para analisar 434 questões históricas. Os resultados mostraram 
que a maioria das questões exige habilidades cognitivas básicas, com 94,4% 
das questões exigindo apenas leitura e memorização, enquanto apenas 5,4% 
exigem análise mais profunda. As questões abordam predominantemente 
temas de história política e social, com ênfase no século XX e questões 
contemporâneas, como democracia, direitos e escravidão. O uso de textos é 
dominante nas questões, enquanto gráficos e imagens são menos frequentes. 
Da mesma forma, o exame ENEM destaca-se por incluir questões socialmente 
relevantes e uma abordagem inclusiva. Após as análises, foi possível concluir 
que o ENEM tem evoluído, mas ainda prioriza conceitos históricos básicos 
e questões expositivas. O estudo apontou que o Brasil está mais avançado 
do que outros países na avaliação do pensamento histórico, mas ainda há 
espaço para melhorias, especialmente na análise das questões e no alinha-
mento com as práticas pedagógicas e facilitando o aprendizado e a avaliação 
do pensamento histórico no Brasil.
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1. ESTRUTURA TEÓRICA

Na educação histórica, as abordagens tradicionais de ensino permanecem em 
vigor. Contudo, durante as últimas décadas, observaram-se algumas práticas 
educativas inovadoras que incorporam novos conceitos metodológicos que 
ajudaram a atualizar o ensino de história. Recentemente, a investigação sobre 
o ensino e a aprendizagem da história centrou-se no papel do conceito de 
“pensamento histórico” e de consciência histórica (Gómez Carrasco & Sáiz 
Serrano, 2023). Desta forma, embora não exista tradição sobre como imple-
mentar estes modelos explicativos (Lévesque & Clark, 2018), estudos revelam 
a sua relevância para o desenvolvimento de competências dos estudantes. 
Alguns destes modelos, válidos para o desenvolvimento do pensamento histó-
rico nos estudantes, foram propostos a partir do contexto anglo-americano 
(Inglaterra, Estados Unidos e Canadá), embora tenham sido posteriormente 
revistos por autores como van Boxtel e van Drie (2018). Por outro lado, o 
conceito de consciência histórica, desenvolvido principalmente por Rüsen 
(2004), foi levantado a partir de contextos geográficos como a Alemanha, o 
Brasil, Portugal e o norte da Europa (Suécia, Noruega e Finlândia).

O estudo dos conhecimentos e competências históricas adquiridas 
pelos jovens antes de ingressar na universidade é essencial. Não é um conhe-
cimento que se diz não aproveitável, uma vez que acedam ao ensino superior, 
a menos que continuem os estudos específicos em História, não voltarão a 
receber qualquer formação relacionada com esta disciplina. No caso espanhol, 
por exemplo, este vestibular tem chamado a atenção de numerosos estudos 
nas últimas décadas (López-Lorente & Monteagudo Fernández, 2016; Nortes 
Martínez-Artero et al., 2021). Tendência que também se observa nos países 
nórdicos (Nygren, 2016; Huijgen et al., 2014), através de comparações entre 
diferentes países europeus (Poroçani & Haxhihyseni, 2024) ou em estudos 
com um olhar mais global (Baird et al., 2018; Palacios Mena et al., 2022).

No Brasil, sem pretender ser exaustivo, o Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM) tem sido objeto de diversos estudos científicos desde a sua 
implantação para análise dos seus resultados (Paz & Cazella, 2017; Ferrari 
Bravin et al., 2019; Ferreira & Silveira, 2021) aos diferentes assuntos que 
aborda (Mancini et al., 2017; Pontes et al., 2017; Silva et al., 2022; Santana & 
Sampaio, 2023) ou aspetos mais gerais da prova (Travitzki, 2013; Minhoto, 
2017). Especificamente, existem alguns estudos focados no conteúdo histó-
rico do ENEM (Cerri, 2004; Oliveira, 2006; Pinto & Pacheco, 2014; Schmidt & 
Fronza, 2018), embora consideremos que não existem muitas investigações 
focadas no desenvolvimento de habilidades de pensamento histórico. 

No caso do Brasil, o ENEM é uma das avaliações mais importantes. 
Foi criado em 1998 e atualmente possui uma longa história que reflete as 
mudanças nas políticas educacionais do país. Este exame foi implementado 
com o propósito de avaliar o desempenho dos alunos do ensino secundário. 
Todavia, ao longo dos anos, foram efetuadas adaptações e ajustes, culmi-
nando na sua consolidação como um dos principais meios de acesso ao 
ensino superior. Quanto à sua evolução, tanto em formato quanto em impacto, 
este exame é uma ferramenta essencial para milhões de jovens que buscam 
uma oportunidade no ensino superior. Numa sociedade em que o acesso à 
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educação de qualidade é um direito de todos, o ENEM destaca-se como uma 
ferramenta importante e necessária para o ingresso numa instituição de 
ensino superior, num processo de inclusão e mobilidade social (Alves, 2009). 
De facto, tal como descrito por Silveira et al. (2015), um dos aspetos positivos 
deste exame nacional é o facto de incentivar os estudantes a deslocarem-se 
para instituições de ensino superior em diferentes partes do país. No entanto, 
os mesmos autores reconhecem que a mobilidade continua a ser baixa, uma 
vez que se verifica sobretudo entre os estudantes dos estados economica-
mente mais desenvolvidos.

Nos anos 1980, com o processo de redemocratização do país, 
ocorreram reformas importantes no sistema educacional, comprometidas 
com a universalização do acesso e com a democratização do ensino básico 
e público. Neste sentido, temos como Política Pública, o ENEM, e que os seus 
resultados da avaliação do ensino médio estão sendo atingidos com o objetivo 
de buscar a melhoria da educação. O ENEM é um exame individual, de caráter 
voluntário, oferecido anualmente aos estudantes que estão concluindo o 
ensino médio ou que já concluíram em anos anteriores. Nos dois primeiros 
anos, teve pouca adesão das instituições de ensino superior, com relação aos 
resultados do ENEM. E foi a partir de 1999 que se teve uma maior credibili-
dade do ENEM e de 2 instituições que aderiram no primeiro ano. Nesse ano, 
aumentou para 93 instituições de ensino superior. 

Descrevemos neste momento que, após uma década da criação do 
ENEM, temos a anunciar pelo Ministério da Educação do Governo da República 
Federativa do Brasil (MEC) e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) que o referido processo se tornaria como 
seleção nacional para ingresso no ensino superior e pela certificação do 
ensino médio. Na sequência, no ano de 2009, temos mais uma reformulação, 
nascendo um novo ENEM, sendo, assim, criado o Sistema de Seleção Unificada 
(SISU). Neste momento, o exame passa a ter 180 questões objetivas, 45 para 
cada área do conhecimento, e a redação. A aplicação passa a ser em dois dias 
e o exame começa a certificar a conclusão do ensino médio. Além disso, as 
matrizes de referência são reformuladas com base nas matrizes de referência 
do Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos 
(Encceja).

Ainda fazendo uma contextualização, temos nos anos de 2014 a 
2017 mais alterações, com questões contextualizadas e mais alinhadas ao 
quotidiano dos estudantes, abordando temas interdisciplinares e de atuali-
dade. Tendo, também, uma maior integração com o ensino de habilidade e 
competências. A prova passou a ser dividida em dois dias, com a primeira 
parte abordando as áreas de Linguagens, Códigos e Ciências Humanas e a 
segunda parte sendo voltada para Matemática e Ciências da Natureza.

Neste caso, a História insere-se na área das Ciências Humanas, que 
propõe um trabalho interdisciplinar juntamente com os conhecimentos 
geográficos, sociológicos e filosóficos. Tenta-se, assim, ultrapassar o ensino 
tradicional da História, baseado na transmissão e memorização de conteúdos, 
em favor de uma contextualização dos conhecimentos ligados à compreensão 
dos problemas do quotidiano dos estudantes (Schmidt & Fronza, 2018). Este 
carácter interdisciplinar parece ter sido alcançado na opinião de estudos 
psicométricos que, no entanto, também questionam o método adotado para 
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calcular as notas e os usos feitos dos resultados do ENEM, como na seleção 
dos candidatos ao ingresso no ensino superior (Gomes et al., 2021).

Nos anos mais recentes, o ENEM continuou a consolidar-se como a 
principal porta de entrada para o ensino superior no Brasil. A utilização da 
prova como critério para o ingresso em universidades públicas e privadas 
aumentou ainda mais com a continuidade do uso do SISU, do Programa 
Universidade Para Todos (ProUni) e do Fundo de Financiamento Estudantil 
(FIES). No ano de 2018, passou por mais uma alteração nos vestibulares de 
algumas universidades, que passaram a adotar a nota do ENEM para as suas 
seleções.

Em suma, o ENEM, ao longo dos anos, passou de uma simples 
avaliação para um dos principais mecanismos de inclusão educacional no 
Brasil. Hoje, ele não serve apenas para avaliar o desempenho dos estudantes 
mas também como um critério central para o ingresso em universidades, o 
que tem permitido o acesso ao ensino superior a milhões de estudantes de 
todo o país, especialmente aqueles de classes sociais mais baixas.

2. METODOLOGIA

O presente estudo enquadra-se num projeto de investigação financiado que 
analisa as provas de admissão à universidade na disciplina de História. O obje-
tivo principal do projeto é avaliar a adequação e progressiva implementação 
de competências de pensamento histórico nas provas no contexto interna-
cional, especialmente no que diz respeito ao desenvolvimento de uma cida-
dania crítica e democrática.

2.1. OBJETIVOS

O principal objetivo deste artigo é analisar as características das provas do 
ENEM que, no Brasil, devem ser realizadas pelos estudantes que desejam 
ingressar na universidade. Neste estudo, coletámos as provas realizadas no 
período de 1998 a 2023. Especificamente, concentrámo-nos em questões que 
têm conteúdo histórico e cujas respostas implicam, nos estudantes, o desenvol-
vimento de habilidades de pensamento histórico. O objetivo geral é discernir 
se essa abordagem das questões formuladas nos testes está de acordo com as 
propostas atuais para o ensino de história em nível internacional. Para atingir 
esse objetivo geral, foram definidos três objetivos específicos:

•	 OE1 – Analisar a tipologia das questões de história da prova do 
	 ENEM;
•	 OE2 – Analisar as habilidades cognitivas exigidas na prova do
	 ENEM;
•	 OE3 – Analisar os conceitos históricos que são apresentados 
	 na prova do ENEM.
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2.2. DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA E ANÁLISE DE DADOS

Devido ao objetivo e à finalidade deste estudo, decidiu-se adotar um projeto 
metodológico misto, uma vez que, atualmente, a complementaridade de 
ambas as abordagens prevalece na pesquisa sobre o ensino de história 
(Barton, 2008). Este estudo, portanto, enquadra-se na estrutura de métodos 
não experimentais em que as variáveis independentes já ocorreram ou não 
são manipuladas. A análise dos dados quantitativos foi efetuada através do 
conhecimento das frequências, das percentagens e da relação entre variá-
veis em categorias como o tipo de atividade, o nível cognitivo, os conceitos 
históricos e os conteúdos. Por outro lado, o bloco qualitativo foi desenvol-
vido, aplicando técnicas de análise de conteúdo, no estudo dos enunciados 
das questões (Hernández Sampieri et al., 2014).

O processo de investigação iniciou-se, analisando os 26 testes da 
amostra, desenvolvendo uma leitura completa de cada um dos enunciados 
que apareceram no exame. A justificativa para a seleção da questão para 
inclusão no estudo baseou-se em duas variáveis: (1) que o conteúdo da 
questão fosse de natureza histórica; ou (2) que a formulação da questão 
exigisse uma reflexão histórica. Assim, optou-se por selecionar questões 
que, de alguma forma, aproximassem os estudantes da profissão de histo-
riador, quer através do seu conhecimento quer através do seu questiona-
mento científico.

Após uma primeira triagem das questões, que resultou em 442 
itens iniciais para estudo, foi realizada uma segunda filtragem por outro 
especialista, com a ideia de estabelecer uma segunda opinião sobre os 
enunciados selecionados. Como resultado desta segunda filtragem, foi feita 
uma correção à amostra final, eliminando 8 questões inicialmente selecio-
nadas. A razão para esta eliminação foi pelo facto de serem mais filosó-
ficas, antropológicas, geográficas ou biológicas do que históricas. Uma vez 
consolidada a amostra final do estudo, os enunciados foram analisados de 
acordo com as categorias estabelecidas para o estudo: tipo de atividade; 
nível cognitivo; conceitos de primeira e segunda ordem; conteúdo histórico; 
e, finalmente, descritores gerais da questão. 

As técnicas implementadas para o tratamento e análise dos dados 
quantitativos foram desenvolvidas com o programa SPSS (v.29), através 
do qual se obtiveram as frequências, as percentagens e as variações dos 
dados. Relativamente às variáveis qualitativas, foi efetuada uma análise de 
conteúdo sobre a redação dos enunciados das questões, bem como sobre os 
principais temas abordados nas questões. 

2.3. AMOSTRA

A investigação foi efetuada com base numa amostragem não probabilística 
por acessibilidade. Para tanto, foram disponibilizados os últimos 26 testes 
desenvolvidos no Brasil entre 1998 e 2023. Consequentemente, após um 
processo de filtragem, triagem e seleção, foram analisadas 434 questões (n 
= 434). Os testes analisados estão acessíveis no site do MEC (INEP, 2024).
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2.4. INSTRUMENTO E PROCEDIMENTO DE COLETA DE DADOS

O instrumento de coleta de informação das questões do exame foi sistema-
tizado numa base de dados Excel, na qual foram estabelecidas diferentes 
categorias para uma correta sistematização da informação. A categorização 
utilizada neste estudo para classificar os tipos de questões é a utilizada em 
investigações onde se analisaram provas de avaliação semelhantes (Gómez 
Carrasco, 2014; Gómez Carrasco & Miralles Martínez, 2015). Para a análise, 
foram consideradas as seguintes categorias: tipo de atividade (Quadro 1); 
nível cognitivo; conceitos de primeira e segunda ordem (Quadro 2); conteúdo 
histórico (Quadro 3); e, por último, descritores. 

Quadro 1

Categorização da tipologia das atividades/questões de exame

Nota: Elaboração própria.

Para definir o nível cognitivo exigido nas atividades, foi utilizado 
como referência o trabalho de Sáiz Serrano (2015). Nessa categoria, foi 
aplicada a taxonomia de objetivos-estágios de aprendizagem projetada por 
Bloom, numa das suas versões mais recentes, e adaptada por Anderson e 
Krathwohl (2001). Isso possibilitou classificar o aprendizado resultante dos 
testes em três níveis cognitivos. Primeiramente, num nível que envolve a 
localização e a repetição de informações textuais de textos académicos, fontes 
escritas primárias ou secundárias. Ou seja, envolve apenas a capacidade de 
ler, escrever, localizar, repetir, reproduzir e/ou memorizar. Em segundo lugar, 
num nível cognitivo que requer a compreensão das informações inseridas no 
recurso (texto académico, fonte, mapa, eixo cronológico, imagem, etc.) para 
as resumir, parafrasear e esquematizar, localizar a ideia principal do recurso, 
definir conceitos, relacioná-los, estabelecer semelhanças ou diferenças entre 
eles e, por fim, buscar novas informações em outras fontes. Por último, num 
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nível cognitivo que envolve a análise, a aplicação e a avaliação de informações 
extraídas de diferentes recursos ou que envolvem a criação de novas informa-
ções. Eles baseiam-se no nível anterior e derivam da resolução de questões 
inferenciais e da aplicação de conteúdo processual como estratégias, caso de 
exercícios de empatia histórica, simulações e estudos de caso, bem como a 
redação de biografias ou a avaliação crítica das informações fornecidas pelas 
fontes.

Por outro lado, para a análise da presença de conceitos de primeira e 
segunda ordem (Quadro 2) – relacionados com as habilidades de pensamento 
histórico –, tomou-se como base a proposta de Seixas e Morton (2013), bem 
como as formuladas por Domínguez Castillo (2015). Além disso, foram acres-
centadas duas tipologias de conceitos de primeira ordem (cronologia; concei-
tual/factual), como foi feito anteriormente em outras pesquisas semelhantes 
(Gómez Carrasco & Miralles Martínez, 2015).

Quadro 2

Significado dos conceitos de primeira e segunda ordem presentes nas 
atividades

Nota: elaboração própria

Por fim, foi estabelecida uma categorização de acordo com blocos 
amplos de conteúdo, preferencialmente: história geral, política, socioeconó-
mica e cultura. Considera-se que essa classificação ajuda a esclarecer os princi-
pais eixos temáticos que aparecem nos exames em nível internacional, permi-
tindo a obtenção de tendências gerais, padrões e interesses educacionais.
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Quadro 3

Tipologia do conteúdo histórico nas questões

Nota: Elaboração própria.

3. RESULTADOS

3.1. RESULTADOS QUANTITATIVOS

A prova do ENEM é um exame que apresenta aos estudantes um exercício de 
avaliação baseado em dois tipos de questões: uma de natureza narrativa, cria-
tiva e construtiva, em que os estudantes devem conceber um discurso escrito 
baseado, em geral, em evidências; e, por outro lado, uma série de questões 
objetivas. Nesse sentido, as questões objetivas ou do tipo teste têm cinco 
opções de resposta para cada questão, uma das quais é válida. Entretanto, 
nos últimos 25 anos, o teste tem passado por modificações ou adaptações 
progressivas (Quadro 4).

Quadro 4

Evolução da prova do ENEM entre 1998-2023

Nota: Elaboração própria.

Assim, inicialmente, o exame era composto por 63 questões objetivas 
com cinco opções de resposta sobre assuntos de qualquer área do conheci-
mento. A prova era finalizada com a construção de uma narrativa a partir de 
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três textos ou imagens presentes no exame. Em 2009 e 2010, as produções 
narrativas desapareceram e o número de questões de múltipla escolha foi 
aumentado para 90, mantendo-se inalterado o número de respostas opcio-
nais. Nessa época, foram criados dois blocos de questões, um com foco em 
Ciências Humanas e suas tecnologias (45) e outro em Ciências da natureza e 
suas tecnologias (45). A partir de 2011, foi incluída uma transcrição sobre um 
tópico que os estudantes devem desenvolver. Finalmente, em 2018, há uma 
nova mudança, com o desaparecimento do bloco de Ciências da natureza e 
suas tecnologias, para outro chamado Linguagens, Códigos e suas Tecnologias. 
Nesse mesmo ano, foram acrescentadas à prova cinco questões de múltipla 
escolha (sempre de 01 a 05) em outro idioma (inglês ou espanhol), enquanto 
foi mantida uma novidade incluída no ano anterior (2017), segundo a qual os 
estudantes deveriam escrever uma redação com base numa série de “textos 
motivacionais” apresentados aos estudantes.

Portanto, a análise realizada das provas que dão acesso ao ensino 
superior no Brasil tem, em relação à avaliação do conhecimento histórico, 
um momento relevante em 2009. Naquela data, observou-se uma mudança 
na composição do próprio exame, uma vez que a prova do ENEM, a partir 
desse momento, passou a ser composta por dois blocos claramente diferen-
ciados: Ciências da natureza e suas tecnologias e Ciências Humanas e suas 
tecnologias. Por outras palavras, uma representação específica é claramente 
dada a uma disciplina científica como as Ciências Humanas. Esse facto, conse-
quentemente, permite maior especialização nas questões apresentadas aos 
estudantes (45 em cada bloco), o que explica o claro aumento da presença de 
questões históricas nas provas a partir dessa data (Figura 1).   

Figura 1

Número de questões com conteúdo histórico por ano 

Nota:Elaboração própria.

Com relação ao desenvolvimento do nível cognitivo exigido nas ativi-
dades, a análise mostra claramente que 94,4% das questões estão no nível 1, 
ou seja, questões de natureza objetiva ou de teste. Estamos, portanto, diante de 
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questões que envolvem apenas habilidades de leitura, localização, repetição 
e/ou memorização. O facto de ter de responder numa escala de possibilidades 
não implica necessariamente um desenvolvimento cognitivo. Nenhuma dessas 
questões envolve, para os estudantes, a produção de um discurso, reflexão ou 
narração, o que implicaria maior desenvolvimento cognitivo. Na verdade, os 
estudantes sabem desde o início que uma das respostas é a correta, portanto 
a demanda cognitiva é reduzida. Por outro lado, 5,4% das questões apresen-
tadas nos exames implicam, para os estudantes, um nível cognitivo 3, ou seja, 
um nível que exige que os estudantes analisem, apliquem e avaliem informa-
ções extraídas de diferentes recursos ou que envolvam a criação de novas 
informações.

Aprofundando a análise dos testes, observamos uma clara predo-
minância (74,5%) do uso de textos nos enunciados das questões. Esses 
fragmentos textuais são, geralmente, anotações de referências bibliográficas 
de autores de diversos géneros. Ou seja, em geral, as questões apresentadas 
no exame são baseadas em fontes bibliográficas, primárias ou secundárias, 
que convidam os estudantes a trabalhar com as evidências mencionadas. Às 
vezes, esses textos são provenientes de leis, sites da administração pública, 
publicações periódicas, obras literárias ou até mesmo fontes documentais.

Vale ressaltar, nesse mesmo sentido, o escasso uso de recursos, 
inicialmente próximos ao historiador, como imagens, mapas, gráficos ou 
tabelas, que representam apenas 15,2% das propostas. De facto, como pode 
ser visto no Quadro 5, a tendência é claramente negativa, pois há uma perspe-
tiva de desaparecimento de qualquer recurso que não seja o uso exclusivo do 
texto.

Quadro 5

Tipo de recurso usado para a formulação da questão do exame

Nota: Elaboração própria.

Nesse mesmo sentido, como pode ser visto na Figura 2, numa 
perspetiva longitudinal, ou seja, durante os 25 anos de análise, foi obser-
vada uma clara evolução no que diz respeito ao uso de diferentes recursos 
para formular a pergunta a ser avaliada. Assim, até 2009, o uso de anotações 
textuais ou bibliográficas era equilibrado em relação a outras formulações, 
como, por exemplo, o tradicional enunciado ou uma tabela. No entanto, a partir 
dessa data, a formulação da questão com base no trabalho com evidências 
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concretas, em que os estudantes têm de trabalhar com essa fonte, torna-se 
mais relevante. 

Figura 2

Evolução dos recursos usados para formular perguntas 

Nota: elaboração própria.

A análise das evidências em termos de conceitos de primeira ou 
segunda ordem reflete um importante desenvolvimento do conceito conhe-
cido como “evidência histórica”. Assim, 65% das afirmações do teste exigem 
que os estudantes trabalhem com a fonte apresentada na questão, ou seja, eles 
são solicitados a interagir com a evidência (texto) de alguma forma, seja refle-
xiva ou seletivamente. Depois do conceito de segunda ordem relacionado à 
“evidência histórica”, encontrámos os conceitos de primeira ordem referentes 
a “conceitual/factual” ou “cronologia”, que, juntos, representam mais de 100 
aparições, o que significa a sua presença em mais de 25% dos enunciados 
(Quadro 6).

Quadro 6

Uso de conceitos de primeira e segunda ordem nos enunciados

Nota: Elaboração própria.

É digna de nota a escassa presença de enunciados que propo-
nham uma reflexão precisa sobre as causas e as consequências dos eventos 
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históricos. Isso justifica-se ainda mais, se possível, quando essa ação é uma 
das mais comuns entre os profissionais da área de ciência histórica e o seu 
ensino. De facto, foram identificadas apenas 27 questões (6,6%) em que os 
estudantes são questionados sobre uma visão futura dos eventos ou como 
meros atores dessa história.

Por outro lado, uma análise longitudinal (Figura 3) do uso desses 
conceitos de primeira e segunda ordem (CR: Cronologia; C/F: Conceitual/
Factual; RH: Relevância Histórica; EH: Evidência Histórica; CamCon: Mudança 
e Continuidade; CauCon: Causas e Consequências; PH: Perspetiva Histórica; 
DE: Dimensão Ética) mostra como a introdução da evidência histórica nos 
exames tem sido progressiva e constante até se tornar a opção dominante. 
Nesse sentido, a tendência é notória, pois quase não há diversidade de 
conceitos nos últimos anos do exame do ENEM, em contraste com as décadas 
anteriores.

Figura 3

Evolução longitudinal do uso de conceitos de primeira e segunda ordem

Nota: Elaboração própria.

No entanto, seguindo os parâmetros atuais do ensino de História, há 
uma tendência de evitar o uso de recursos puramente cronológicos, concei-
tuais ou fatoriais, ou seja, a avaliação de conhecimentos em que o único 
mérito está na memorização de um determinado conteúdo. Assim, embora 
nos primeiros anos da década tenham surgido questões que questionavam 
aspetos de natureza cronológica, elas desapareceram completamente com o 
passar dos anos. No entanto, deve-se observar que o uso de enunciados com 
uso relevante de elementos conceituais ou fatoriais teve, ao longo da segunda 
década do século XXI, uma aparição notável, às vezes superando o uso de 
conceitos de segunda ordem. Entretanto, nos últimos anos, esse conceito de 
primeira ordem está desaparecendo.

A análise continua com o foco nos temas mais recorrentes nos exames, 
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de acordo com cinco categorias principais: História Geral, História Política e 
Institucional, História Cultural e Artística, História Social e Económica e, por 
fim, Colonização da América (Quadro 7). Assim, os tópicos abordados nos 
exames estão particularmente centrados em dois temas principais que estru-
turam todos os testes: História Política e Institucional, que aparece em 174 
enunciados nos exames, ou seja, em 42,6% das questões analisadas; e, em 
segundo lugar, História Social e Económica, que aparece em 169 ocasiões, ou 
seja, 41,4% das vezes.

Quadro 7

Temas usados nos enunciados das questões históricas

Nota: Elaboração própria.

Como já foi indicado, as perguntas analisadas neste estudo são 
aquelas com conteúdo histórico ou que, na sua formulação, solicitam que 
os estudantes desenvolvam habilidades de pensamento histórico. A esse 
respeito, vale a pena observar, como pode ser visto na Figura 4, que a maioria 
das questões enfoca os séculos mais recentes, com o século XX claramente se 
destacando como o mais presente nos enunciados das questões. Um número 
significativo de perguntas (99) é de natureza longitudinal, ou seja, na sua 
abordagem cronológica, elas abrangem um período mais amplo.

Figura 4

Séculos mais presentes nas provas do ENEM

Nota: Elaboração própria.
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Por fim, em relação à análise quantitativa, gostaríamos de mencionar, 
em relação ao uso de evidências históricas baseadas em anotações, citações ou 
parágrafos de textos, como, nos 434 enunciados analisados, foi identificado o 
uso de 301 autores diferentes. Autores responsáveis por terem assinado textos 
bibliográficos, vinhetas, fotografias, gráficos, tabelas etc., ou seja, qualquer 
material que pudesse ter sido incorporado como fonte ao exame. Na mesma 
linha, vale ressaltar que os autores mais citados são: Eric Hobsbawm (4), 
Norberto Bobbio (4), Luiz Felipe de Alencastro (3), José Murilo de Carvalho 
(3) e Norbert Elias (3).

3.2. RESULTADOS QUALITATIVOS

A seguir, apresentamos uma análise qualitativa de dois aspetos fundamentais 
das provas do ENEM: o enunciado das questões e os descritores temáticos 
que definem a questão. Assim, com relação aos enunciados das questões, uma 
análise dos conceitos utilizados na sua formulação revela uma clara preemi-
nência do conceito de “texto” (127) ou “textos” (24), o que ratifica os comentá-
rios feitos acima (Figura 5). Isso é reforçado pela presença do conceito “autor”, 
que se refere a pessoa responsável por essa evidência. Nessa linha, é interes-
sante notar a presença de outros termos ligados à ciência histórica, tais como: 
“processo” (38); “contexto” (33); “século” (33); “período” (31); “durante” 
(16); ou “época” (10). Mais especificamente, são revelados alguns conceitos 
relacionados aos temas abordados nas perguntas, tais como: “brasileiro” ou 
“brasileira” (29); “brasil” (28); “política” (28); “revolução” (12); “república” 
(12); “estado” (15); “mundo” (11); “regime” (11); ou “américa” (10).

Figura 5

Presença de conceitos nos enunciados das perguntas 

Nota:Elaboração própria.

No entanto, também é interessante observar os verbos que aparecem 
com mais frequência nos enunciados, pois isso pode determinar o que está 
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sendo pedido aos estudantes. Assim, vale a pena destacar, por exemplo, 
o uso de: “afirmar” (21) ou “afirma” (8); “análise” (13); “descrito” (12); ou 
“demonstra” (8).

Por outro lado, a análise dos principais descritores estabelecidos 
para cada questão selecionada permite-nos ter uma compreensão mais 
profunda dos temas mais comuns nas provas. Nesse sentido, os dez conceitos 
mais repetidos são: Idade Contemporânea (64); Conflito (48); Guerra (46); 
Sociedade (34); Brasil (34); População (32); Escravidão (30); Democracia 
(28); Direitos (27); e Europa (24). Esses dados mostram claramente a presença 
de temas atuais, conflituosos e relevantes nos exames, além de confirmarem a 
maior presença de temas ligados à história política e social (Figura 6). 

Essa análise permite-nos aprofundar questões que estão latentes, 
mas escondidas sob os principais paradigmas temáticos. Nesse sentido, vale 
ressaltar a presença nos testes de questões relacionadas ao passado escra-
vocrata, abordando repetidamente questões relacionadas com África (15); 
Identidade (17); Indígena (14); Raça (8); ou Abolicionismo (5). Da mesma 
forma, a presença marcante do conceito de “Europa” é explicada pela impor-
tante presença de referências a outros contextos geográficos além do Brasil, o 
que explica o caráter internacional do teste e a sua riqueza temática, como é 
o caso de: EUA (18); França (14); Inglaterra (12); Portugal (12); ou Espanha 
(7).

No entanto, não se devem ocultar outros temas que também estão 
presentes nos exames, tornando visíveis questões que tradicionalmente 
foram silenciadas. É o caso, por exemplo, das Mulheres (23); da África (15); 
da Migração (13); dos Camponeses (5); e do Terrorismo (4). No caso especí-
fico da história do Brasil, esses temas tendem a concentrar-se em questões 
relacionadas com a história política: Ditadura, Golpe de Estado, Getúlio Vargas 
ou República; ou questões económicas, como: Agricultura; Globalização; 
Ferrovias; ou Comércio.

Figura 6

Presença de conceitos nos descritores das questões

Nota: elaboração própria
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Por fim, com relação aos autores que fornecem as fontes utilizadas 
no exame para avaliar os estudantes, vale a pena observar como os responsá-
veis pela prova selecionam obras de autores de reconhecido prestígio inter-
nacional, não só pelo seu reconhecimento profissional, mas também pela 
sua história. É o caso de autores como Alexis de Tocqueville, E.P. Thompson, 
Norbert Elias, Niccolò Machiavelli, Montesquieu, K. Marx, Eric Hobsbawm, 
Jacques Le Goff, George Duby e Carlo Ginzburg, além dos já citados. Nesse 
mesmo aspeto, para mostrar a diversidade de provas ou fontes utilizadas 
nas provas do ENEM, vale mencionar, por exemplo, o uso de uma imagem da 
graphic novel Persépolis, de Marjane Satrapi, uma carta de Cristóvão Colombo 
ou, por fim, uma entrevista com George Soros.

4. DISCUSSÃO

Para uma melhor compreensão dos resultados apresentados, considerámos 
ser de grande interesse compará-los com os casos de outros países do espaço 
hispano-luso nos quais foram realizados estudos semelhantes sobre a compo-
sição dos exercícios e a presença de conceitos de segunda ordem associados 
ao pensamento histórico nesses exames de admissão à universidade. 

Na Espanha, há publicações recentes sobre estudos longitudinais 
do exame de admissão à universidade, onde o quadro difere de acordo com 
a comunidade autónoma. Assim, na Andaluzia, apenas três dos conceitos 
associados ao pensamento histórico aparecem nos exames analisados na 
última década. Especificamente, estamos falando de “causas e consequências” 
num nível inicial de desenvolvimento, e de “evidências históricas” e “relevância 
histórica” em níveis intermediários, embora com tendência a diminuir com 
a mudança legislativa desde o ano letivo de 2016–2017 (Chaparro Sainz et 
al., 2024). Para a Região de Múrcia, somente por meio da análise de textos é 
que a competência histórica relacionada com o uso de “evidências históricas” 
entra em jogo, mas isso é opcional, ou seja, os estudantes não são obrigados 
a analisar um texto histórico no exame de História da Espanha (Casanova-
García et al., 2024). Por sua vez, no caso da Galiza, o exame destaca-se pelos 
comentários textuais, ou seja, fontes históricas. No entanto, esse recurso está 
sendo cada vez menos utilizado. De facto, trata-se de um formato de exame 
de baixa demanda cognitiva, com uma visão bastante académica da disci-
plina e um predomínio quase absoluto da história jurídico-política, sendo as 
competências mais exigidas a “perspetiva histórica” e as “evidências histó-
ricas” (Castro-Fernández & Pousa Castelo, 2024). Finalmente, em Castela 
Mancha, as perguntas feitas, de caráter puramente expositivo, não vão além 
da reprodução do conteúdo, concentrando-se na capacidade do estudante de 
reproduzir informações teóricas. Somente os comentários dos textos e alguns 
exercícios específicos permitem uma abordagem, num nível muito básico, 
das competências de “evidências históricas” e “perspetiva histórica” (Tirado 
Olivares et al., 2024). 

Em suma, vemos certas semelhanças com o que ocorre no Brasil, 
uma vez que a base para o escasso trabalho com competências históricas de 
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segunda ordem é, em ambos os casos, o uso de fontes históricas, embora com 
um nível de exigência primário e focado em conteúdos de natureza política. 
Por outro lado, diferem em termos de temática, uma vez que a inclusão de 
conteúdos socialmente relevantes numa perspetiva longitudinal segue a favor 
do teste carioca.

Noutro contexto, a análise dos Testes de Seleção Universitária reali-
zada no Chile por Román Parada (2015) mostrou que o grande número de 
exercícios que compunham essa prova, um formato de questões fechadas 
com alternativas, não era garantia de uma aprendizagem significativa, pois, ao 
tentar abranger tanto conteúdo, as habilidades cognitivas que mais entraram 
em evidência foram as de baixo perfil, como a memorização, a compreensão 
e, em menor grau, a aplicação, sendo pouco importantes em relação às 
habilidades cognitivas complexas, como a análise, a síntese e a avaliação. 
Encontramo-nos, portanto, diante de um caso semelhante ao da Espanha e, 
em menor grau (pelos motivos já expostos), ao do Brasil. 

Por fim, o caso de Portugal é duplamente significativo. Primeiro, 
porque compartilham o mesmo idioma; segundo, porque as notas do ENEM 
também são aceites nas instituições de ensino superior portuguesas, que têm 
um acordo com o INEP. Os exames de admissão à universidade portuguesa 
fazem parte das reformas curriculares em que, nos últimos anos do ensino 
médio, o programa de estudos é mais complexo e exigente em termos de conhe-
cimento histórico, incorporando conteúdo conceitual, procedimental e atitu-
dinal. Em Portugal, pretende-se uma formação baseada no questionamento 
e no sentido crítico e reflexivo que o ensino da História exige (Solé, 2021), 
embora o seu espaço no currículo tenha sido reduzido, sendo a causa uma 
aprendizagem essencial para a interpretação e compreensão do mundo cada 
vez mais complexo (Lagarto & Pinto, 2022). Assim, a realidade dos complexos 
Exames Nacionais de História A é que, apesar de envolverem diferentes níveis 
cognitivos, predominam questões de natureza política, com pouca preocu-
pação com a análise das fontes e mais voltadas para a reprodução do conhe-
cimento (Moreira, 2016a; Moreira, 2016b; Esteves & Rodrigues, 2012). Em 
suma, deparamo-nos com um panorama semelhante ao descrito acima para 
outras realidades geográficas.

5. CONCLUSÕES

Apresentados e analisados os resultados encontrados, estamos agora prontos 
para anunciar as conclusões do nosso estudo. Assim, na análise diacrónica 
da prova do ENEM, constatámos que ela possui dois tipos de exercícios: os 
que envolvem o desenvolvimento de um tema e os do tipo teste (OE1), ambos 
baseados em fragmentos de textos cujos enunciados estão vinculados ao uso 
de conceitos próprios da ciência histórica na grande maioria dos casos, já que 
somente numa de cada quatro ocasiões são utilizados outros recursos para 
trabalhar esses conceitos históricos, como mapas, imagens ou gráficos. Essa 
tendência tem-se acentuado nos últimos anos. Entretanto, o nível cognitivo 
mais exigido nos exercícios é o básico, ou seja, os estudantes contentam-se 
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com a simples localização e repetição de informações para passar no teste. 
Apenas 5% dos exercícios exigem habilidades mais complexas associadas 
à análise e avaliação de informações extraídas de diferentes recursos ou à 
criação de novas informações.

Como resultado, as habilidades cognitivas de natureza histórica mais 
presentes nesses testes (OE2) são o trabalho a partir de “evidências histó-
ricas”, seguido do uso de “conceitos e cronologia”, que aparecem em 90% das 
vezes, ficando para trás outras habilidades associadas ao pensamento histó-
rico, como “causas e consequências” e, em grau muito menor ainda, “mudança 
e continuidade” na história, “perspetiva” ou “relevância histórica”. Este facto 
está relacionado com as conclusões de Schmidt e Fronza (2018). Embora o 
seu trabalho estivesse mais próximo da consciência histórica do que do pensa-
mento histórico (questões relacionadas, mas não idênticas), é, no entanto, 
apropriado notar que a sua investigação constatou que as operações mentais 
da consciência histórica quase não foram abordadas e, quando o foram, foi de 
forma superficial. 

Por fim, a prova do ENEM tende a oferecer aos estudantes estudos 
sobre conteúdos relacionados com história política ou com história social e 
económica em oito de cada dez exercícios, sendo esses os conteúdos históricos 
mais frequentemente avaliados (OE3). Depois deles, vêm história cultural, 
história geral e conteúdos relacionados com a colonização da América. Nesse 
sentido, também é importante ressaltar o facto de o conteúdo dos exercí-
cios incluir tópicos atuais, conflituosos e relevantes que se desenvolveram 
no século XX ou são apresentados no seu desenvolvimento longitudinal. Isso 
proporciona mais opções para o tratamento crítico da história e para a assimi-
lação dos conceitos de segunda ordem do pensamento histórico.

As provas do ENEM passaram por várias modificações ao longo dos 
anos, mas finalmente levaram a um aumento e fortalecimento dos exercícios 
relacionados com questões históricas. Nesse sentido, a presença de habilidades 
associadas ao pensamento histórico pode ser descrita como irregular, pois, 
embora seja verdade que a prova se baseia no uso de “evidências históricas”, 
também é inegável que os conceitos de primeira ordem estão em segundo 
lugar em importância, ainda que a sua presença tenha quase desaparecido nos 
últimos anos. Assim, a tendência é o uso quase exclusivo de fontes, com base 
em fragmentos de textos, para testar os estudantes. No entanto, isso ocorre 
num sentido fraco, pois as habilidades cognitivas mais presentes são as de 
baixo nível, seguidas de longe pelas de alto nível. Esse “salto no vazio” poderia 
ser suavizado com a inclusão de exercícios que exijam um nível cognitivo 
intermediário, o que exigiria que os estudantes fossem capazes de entender 
as informações, resumi-las, relacioná-las e usá-las de maneira simples. Outra 
forma de aprimorar o teste seria dar maior importância e evidência a outras 
competências de segunda ordem inerentes ao trabalho histórico, como 
“relevância histórica”, “causas e consequências” ou “mudanças e continui-
dades”. De facto, a inclusão já mencionada de temas quentes no teste a partir 
de uma perspetiva longitudinal, como a colonização europeia, a escravidão ou 
a perspetiva de género, que também são apropriados para o desenvolvimento 
da “perspetiva histórica e ética”, são muito pertinentes.

Como podemos ver, há muito espaço para melhorias nas provas do 
ENEM para facilitar o aprendizado e a avaliação do pensamento histórico 
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no Brasil. No entanto, acreditamos que o Brasil está alguns passos à frente 
de outros países que realizam provas semelhantes. Para superar as limita-
ções do presente estudo, poderíamos voltar um pouco mais no tempo para 
ter uma visão melhor da evolução dessa prova, bem como estudar o que 
acontece nas salas de aula de História do ensino médio do país nos últimos 
anos para verificar se o trabalho diário está, ou não, de acordo com o que 
as provas do ENEM exigem dos estudantes. No futuro, trabalhos desse tipo, 
com foco noutros países do contexto ibero-americano ou em países de língua 
portuguesa noutras latitudes, poderão fornecer-nos uma estrutura geral mais 
aproximada para o ensino e a aprendizagem de competências históricas nos 
últimos anos do ensino médio, pouco antes de os estudantes atingirem a 
maioridade, quando já são cidadãos plenos. 
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Analysis of historical thinking in the ENEM test (1998–2023)

ABSTRACT

The study addresses the evolution of history education, highlighting the intro-
duction of new methodological approaches focused on “historical thinking” 
and “historical consciousness”. In Brazil, the National High School Exam 
(ENEM), created in 1998, plays a central role in access to higher education 
and has been progressively reformed to integrate interdisciplinary themes 
and assess cognitive skills. The study analyzed historical questions from the 
ENEM between 1998 and 2023, focusing on the development of historical 
thinking skills. The research used both quantitative and qualitative methods 
to analyze 434 historical questions. The results showed that the majority of 
the questions require basic cognitive skills, with 94.4% of them requiring 
only reading and memorization, while only 5.4% demand deeper analysis. 
The questions predominantly address political and social history topics, with 
an emphasis on the 20th century and contemporary issues such as democ-
racy, rights, and slavery. The use of texts is dominant in the questions, while 
graphs and images are less frequent. In this manner, the ENEM examination 
stands out for including socially relevant themes and an inclusive approach. 
After the analyses, it was concluded that the ENEM has evolved but still prior-
itizes basic historical concepts and expository questions. The study pointed 
out that Brazil is more advanced than other countries in evaluating historical 
thinking, but there is still room for improvement, especially in the analysis of 
the questions and alignment with pedagogical practices, thus facilitating the 
learning and assessment of historical thinking in Brazil.

Keywords: ENEM; Historical thinking; Exams; Access to 
university; Brazil.
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Análisis del pensamiento histórico en la prueba ENEM (1998–
2023)

RESUMEN

El estudio trata sobre la evolución de la enseñanza de la historia en el 
Examen Nacional de Enseñanza Media (ENEM), especialmente de los enfo-
ques metodológicos centrados en el “pensamiento histórico” y la “conciencia 
histórica”. En Brasil, el ENEM, creado en 1998, desempeña un papel central 
en el acceso a la educación superior y ha sido progresivamente reformulado 
para integrar temas interdisciplinarios y evaluar habilidades cognitivas. El 
estudio analiza las cuestiones de carácter histórico desde 1998 hasta 2023. 
La investigación utiliza métodos cuantitativos y cualitativos para analizar 
434 preguntas. Los resultados mostraron que la mayoría de las cuestiones 
requieren habilidades cognitivas básicas, con un 94,4% de las preguntas que 
exigen solamente lectura y memorización, mientras que únicamente el 5,4% 
requieren un análisis más profundo. Las preguntas abordan principalmente 
temas de historia política y social, con énfasis en el siglo XX y cuestiones 
contemporáneas, como democracia, derechos y esclavitud. El uso de textos 
es dominante en las preguntas, mientras que los gráficos y las imágenes son 
menos frecuentes. De la misma manera, el examen ENEM destaca por incluir 
temas socialmente relevantes y un enfoque inclusivo. Tras los análisis, se 
concluye que el ENEM ha evolucionado, pero aún prioriza conceptos históricos 
básicos y preguntas expositivas. El estudio señala que Brasil está más avan-
zado que otros países en la evaluación del pensamiento histórico, pero aún 
hay espacio para mejoras, especialmente en el análisis de las preguntas y en 
el alineamiento con las prácticas pedagógicas, facilitando así el aprendizaje y 
la evaluación del pensamiento histórico.

Palabras clave: ENEM; Pensamiento histórico; Exámenes; 
Pruebas de acceso a la universidad; Brasil.


